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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSÉ RODRIGO CORREIA DE SOUZA
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGO CORREIA DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- CE027418
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
HOMICÍDIO CULPOSO E LESÃO CORPORAL CULPOSA NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. DENÚNCIA QUE 
PREENCHEU OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA NÃO VERIFICADA. IMPRUDÊNCIA DA 
VÍTIMA. CULPA CONCORRENTE. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DE CULPA NÃO 
ADMITIDA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro relator está 
autorizada não apenas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo Civil de 2015. 
Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao Colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental. Nesse aspecto, Não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator no 
Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo 
órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental. 
Precedentes. (AgRg no HC n. 893.637/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024).
2. O trancamento de ação penal ou de procedimento investigativo na via 
estreita do habeas corpus ou de recurso em habeas corpus somente é 
possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a 
inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova 
da materialidade do delito.  É certa, ainda, a possibilidade do 
referido trancamento nos casos em que a denúncia for inepta, não 
atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal - CPP, o 
que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 
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irregularidade.
3. Por outro lado, é cediço que "O delito culposo exige a descrição da 
conduta culposa, com seu respectivo elemento caracterizador: 
imprudência, negligência ou imperícia. Não se admite que, na peça 
acusatória, conste apenas um agir lícito (dirigir veículo automotor) e o 
resultado morte ou lesão corporal sem a efetiva demonstração do nexo 
causal, como por exemplo: ausência de reparos devidos no veículo, 
velocidade acima da média que, em tese, poderia impedir a frenagem a 
tempo ou outro dado concreto que demonstre a ausência de observância 
do dever objetivo de cuidado" (HC n. 543.922/PB, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 
14/2/2020.).
4. Nesse contexto, "O simples fato de o réu estar na direção do veículo 
automotor no momento do acidente não autoriza a instauração de 
processo criminal por crime de homicídio culposo se não restar narrada 
a inobservância do dever objetivo de cuidado e sua relação com a morte 
da vítima, com indícios suficientes para a deflagração da ação 
penal" (RHC n. 44.320/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, julgado em 18/6/2014, DJe de 1/7/2014.)
5. No caso concreto, a Corte local consignou que a denúncia atendeu 
aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não havendo se 
falar, portanto, em inépcia da denúncia. Ademais, não há falar em 
ausência de justa causa porquanto devidamente delineada a participação 
do recorrente nos fatos imputados, salientando que “a causa 
determinando do acidente foi a invasão parcial da faixa de trânsito de 
sentido contrário do veículo V1 TOYOTA COROLLA, por motivos que 
não se pôde precisar, o que resultou na colisão semi-frontal com o 
veículo V2 VOLKS GOL, que naquele instante se encontrava em sua 
faixa normal de trânsito, nas circunstâncias analisadas”.
6. Outrossim, eventual culpa da vítima, em virtude de estar sob efeito de 
álcool, não é circunstância que, a princípio, mostra-se capaz de elidir 
eventual responsabilidade criminal do ora recorrente, pois, como se 
sabe, no Direito Penal brasileiro, não é admitida a compensação de 
culpas. Além disso, as conclusões a respeito de o réu ter ou não agido 
com imprudência é matéria exclusiva da instrução criminal, pois 
demanda exame aprofundado do conjunto probatório, o que não pode 
ser feito pela estreita via mandamental, tal como pretendido pela defesa 
neste writ.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 06 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 201546 - CE (2024/0271023-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSÉ RODRIGO CORREIA DE SOUZA
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGO CORREIA DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) 

- CE027418
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE 
HOMICÍDIO CULPOSO E LESÃO CORPORAL CULPOSA NA 
DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA NÃO 
CONFIGURADA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. DENÚNCIA QUE 
PREENCHEU OS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA NÃO VERIFICADA. IMPRUDÊNCIA DA 
VÍTIMA. CULPA CONCORRENTE. RECONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DE CULPA NÃO 
ADMITIDA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro relator está 
autorizada não apenas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo Civil de 2015. 
Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao Colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental. Nesse aspecto, Não viola o 
princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator no 
Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo 
órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental. 
Precedentes. (AgRg no HC n. 893.637/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024).
2. O trancamento de ação penal ou de procedimento investigativo na via 
estreita do habeas corpus ou de recurso em habeas corpus somente é 
possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a 
inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova 
da materialidade do delito.  É certa, ainda, a possibilidade do 
referido trancamento nos casos em que a denúncia for inepta, não 
atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de Processo Penal - CPP, o 
que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 
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irregularidade.
3. Por outro lado, é cediço que "O delito culposo exige a descrição da 
conduta culposa, com seu respectivo elemento caracterizador: 
imprudência, negligência ou imperícia. Não se admite que, na peça 
acusatória, conste apenas um agir lícito (dirigir veículo automotor) e o 
resultado morte ou lesão corporal sem a efetiva demonstração do nexo 
causal, como por exemplo: ausência de reparos devidos no veículo, 
velocidade acima da média que, em tese, poderia impedir a frenagem a 
tempo ou outro dado concreto que demonstre a ausência de observância 
do dever objetivo de cuidado" (HC n. 543.922/PB, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe de 
14/2/2020.).
4. Nesse contexto, "O simples fato de o réu estar na direção do veículo 
automotor no momento do acidente não autoriza a instauração de 
processo criminal por crime de homicídio culposo se não restar narrada 
a inobservância do dever objetivo de cuidado e sua relação com a morte 
da vítima, com indícios suficientes para a deflagração da ação 
penal" (RHC n. 44.320/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, julgado em 18/6/2014, DJe de 1/7/2014.)
5. No caso concreto, a Corte local consignou que a denúncia atendeu 
aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não havendo se 
falar, portanto, em inépcia da denúncia. Ademais, não há falar em 
ausência de justa causa porquanto devidamente delineada a participação 
do recorrente nos fatos imputados, salientando que “a causa 
determinando do acidente foi a invasão parcial da faixa de trânsito de 
sentido contrário do veículo V1 TOYOTA COROLLA, por motivos que 
não se pôde precisar, o que resultou na colisão semi-frontal com o 
veículo V2 VOLKS GOL, que naquele instante se encontrava em sua 
faixa normal de trânsito, nas circunstâncias analisadas”.
6. Outrossim, eventual culpa da vítima, em virtude de estar sob efeito de 
álcool, não é circunstância que, a princípio, mostra-se capaz de elidir 
eventual responsabilidade criminal do ora recorrente, pois, como se 
sabe, no Direito Penal brasileiro, não é admitida a compensação de 
culpas. Além disso, as conclusões a respeito de o réu ter ou não agido 
com imprudência é matéria exclusiva da instrução criminal, pois 
demanda exame aprofundado do conjunto probatório, o que não pode 
ser feito pela estreita via mandamental, tal como pretendido pela defesa 
neste writ.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ RODRIGO CORREIA DE 

SOUZA contra decisão monocrática, da minha lavra, que negou provimento ao recurso 

ordinário em habeas corpus.

O agravante sustenta, inicialmente, a nulidade da decisão monocrática ora 

impugnada porquanto "No caso em tela, o D. Ministro Relator, de imediato, proferiu 
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decisão acerca do mérito do recurso, de forma monocrática, contrariando, assim, preceito 

legal explícito, o que significa, em última análise, a supressão da instância jurisdicional 

natural para a apreciação da matéria, que é o órgão julgador, e não o decisor singular" (e-

STJ fl. 168).

No mais prossegue reiterando as mesmas alegações deduzidas em seu recurso 

ordinário, no sentido de que "a exordial acusatória em questão limita-se a afirmar que o 

acusado, na condução de seu veículo automotor, agiu com desatenção de imprudência no 

trânsito, vindo a causar a morte da vítima, ausente, entretanto, qualquer indicação de qual 

teria sido tal conduta, suas circunstâncias, sem a devida acuidade, o que, a toda evidência 

obsta o exercício do direito de defesa e do contraditório" (e-STJ fl. 169), e da "CULPA 

EXCLUSIVA DA VÍTIMA, isso mesmo, a vítima guiava seu veículo sob efeito de 

álcool, sem utilizar cinto de segurança e sequer possuía airbags. Diante de todos esses 

fatos incontestáveis como poderia o paciente ser responsável pelo desfecho 

infeliz. Situação que dá ensejo ao trancamento da ação criminal" (e-STJ fl. 171).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Esclareço, preliminarmente, que a prolação de decisão monocrática pelo 

Ministro relator está autorizada não apenas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal 

de Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo Civil de 2015. Nada 

obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser 

levados ao Colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no 

caso dos autos, com a interposição do presente agravo regimental.

Nesse aspecto, Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática 

de relator no Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo 

órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes. (AgRg no 

HC n. 893.637/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

16/4/2024, DJe de 23/4/2024).

Quanto ao mais, a insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram 

apresentados argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a 

qual está consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de 

Justiça sobre o tema.
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Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, o trancamento de 

ação penal ou de procedimento investigativo na via estreita do habeas corpus ou de 

recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter excepcional, quando se 

comprovar, de plano, a inépcia da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de 

causa de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou prova da 

materialidade do delito.  É certa, ainda, a possibilidade do referido trancamento nos casos 

em que a denúncia for inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do Código de 

Processo Penal - CPP, o que não impede a propositura de nova ação desde que suprida a 

irregularidade.

Nesse viés, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça 

entendem que o trancamento de inquérito policial ou de ação penal em sede de habeas 

corpus é medida excepcional, só admitida quando restar provada, inequivocamente, sem 

a necessidade de exame valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da 

conduta, a ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a ausência de 

indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito (RHC n. 43.659/SP, Relator 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 4/12/2014, DJe 15/12/2014).

Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a apreciação de 

alegações fundadas na ausência de dolo na conduta do agente ou de inexistência de 

indícios de autoria e materialidade em sede mandamental, pois tais constatações 

dependem, via de regra, da análise pormenorizada dos fatos, ensejando revolvimento de 

provas incompatível, como referido alhures, com o rito sumário do mandamus.

Por outro lado, é cediço que "O delito culposo exige a descrição da conduta 

culposa, com seu respectivo elemento caracterizador: imprudência, negligência ou 

imperícia. Não se admite que, na peça acusatória, conste apenas um agir lícito (dirigir 

veículo automotor) e o resultado morte ou lesão corporal sem a efetiva demonstração do 

nexo causal, como por exemplo: ausência de reparos devidos no veículo, velocidade 

acima da média que, em tese, poderia impedir a frenagem a tempo ou outro dado concreto 

que demonstre a ausência de observância do dever objetivo de cuidado" (HC n. 

543.922/PB, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 

de 14/2/2020.).

Nesse contexto, "O simples fato de o réu estar na direção do veículo automotor 

no momento do acidente não autoriza a instauração de processo criminal por crime de 

homicídio culposo se não restar narrada a inobservância do dever objetivo de cuidado e 
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sua relação com a morte da vítima, com indícios suficientes para a deflagração da ação 

penal" (RHC n. 44.320/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 

18/6/2014, DJe de 1/7/2014.)

No caso concreto, a Corte local, no julgamento do writ originário, negou o 

pedido de trancamento da ação penal, assim fundamentando (e-STJ fls. 76/83):

De início, observo que as alegações acerca das supostas inconsistências na 
tese acusatória, juntamente com a alegação do não cometimento dos crimes 
que lhe foram imputados, não merecem ser conhecidas. Isso porque tais 
discussões não podem ser desenvolvidas no rito célere do presente remédio 
constitucional, o qual se presta a sanar ilegalidade patente e não admite 
dilação probatória.
Portanto, possíveis ilações acerca da inocência do paciente não são 
suscetíveis de análise na via estreita do habeas corpus. É a instrução 
criminal o momento oportuno para que a defesa seja apresentada, sendo, 
por conseguinte, o habeas corpus meio impróprio para suscitar tais teses, 
bem como outras que tratem exclusivamente do mérito da ação penal, sendo 
necessária a análise probatória de forma minuciosa. Nesse sentido, julgado 
do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Ademais, como será abordado no tópico a seguir, tenho que há indícios 
suficientes de autoria e materialidade para ensejar a acusação, sobretudo 
em razão dos laudos periciais, laudo cadavérico, depoimentos testemunhais 
e da vítima sobrevivente, assim como a própria versão narrada pelo 
investigado.
Portanto, em atenção às particularidades da ação mandamental, a qual não 
admite exame aprofundado e valoração de provas, não conheço a ordem 
nestes pontos.
II DA IMPOSSIBILIDADE DO TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO VERIFICADA
Alega o impetrante ser imperioso o trancamento da ação penal, dado o 
necessário reconhecimento de nulidade no caderno probatório utilizado na 
denúncia ministerial.
Compulsando os autos de nº 0005786-42.2017.8.06.0113, tem-se a seguinte 
sucessão de atos processuais:
Narra a inicial acusatória, ofertada em 10/12/2019 (fls. 01/05), que, no dia 
31/12/2016, por volta das 21h, na estrada que liga o distrito de São Pedro de 
Jucás, José Rodrigo Correia de Souza, agindo com inobservância do 
cuidado, por imprudência, praticou homicídio culposo na direção de veículo 
automotor, vindo a provocar o óbito de Nilce Silva de Lima, e causando 
lesões corporais em Carlos Alberto Santiago de Souza. Há notícias, ainda, 
que o denunciado não prestou socorro às vítimas do acidente, assim como 
estava conduzindo o veículo com a capacidade psicomotora alterada em 
razão da influência de álcool.
Descreveu a denúncia que o denunciado conduzia o veículo Corolla Toyota, 
placa DUT9254, ocasião em que, não tendo domínio do veículo, colidiu 
frontalmente com o veículo GOL placa HVS8196, que vinha em sentido 
oposto. A suposta fuga teria, ainda, impossibilitado a realização de dosagem 
alcoólica e substâncias de efeitos análogos. Ademais, pelo posicionamento 
do veículo após o acidente, foi possível averiguar que o acusado teria 
invadido a contramão, conforme laudo de exame no local do acidente (fls. 
60/70).
Segundo Carlos Alberto Santiago de Souza (vítima sobrevivente - fls. 23/24), 
no dia 31/12/2016, estava no veículo com Nilce, quando percebeu um carro 
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em alta velocidade, na contramão e com o farol alto, momento em que teria 
alertado o motorista para desviar. Todavia, ainda assim, o carro colidiu 
frontalmente, momento em que foi jogado para frente do veículo. Em 
seguida, relatou que a vítima fatal não havia ingerido bebida alcoólica no 
dia do acidente.
Laudo cadavérico acostado à fl. 53.
Em fls. 65/69, laudo de exame em local de ocorrência de trânsito, 
concluindo que o “V1 deslocava-se da Vila São Pedro para Jucás, e não 
tendo conseguido realizar a curva a direita na sua faixa de rolamento, tendo 
invadido a faixa contrária, vindo a colidir semi frontamente com V2”, sendo 
que “a causa determinando do acidente foi a invasão parcial da faixa de 
trânsito de sentido contrário do veículo V1 TOYOTA COROLLA, por 
motivos que não se pôde precisar, o que resultou na colisão semi-frontal 
com o veículo V2 VOLKS GOL, que naquele instante se encontrava em sua 
faixa normal de trânsito, nas circunstâncias analisadas”.
Em 18/08/2020, recebida a denúncia, tendo em vista estar “devidamente 
instruída com o respectivo inquérito policial e atende aos requisitos do art. 
41, do Código de Processo Penal - CPP, eis que contém a exposição de fato 
que em tese constitui crime, realçando-lhe as circunstâncias, notadamente 
quanto ao sujeito ativo, sua suposta conduta, o bem jurídico penalmente 
protegido e pretensamente afetado, o tempo e o lugar do fato, trazendo, 
ainda, a qualificação do denunciado, a classificação do crime que lhe é 
imputado e o rol de testemunhas” (fls. 87/88). Oferecida a resposta à 
acusação em 19/10/2020, foi ratificado o recebimento da denúncia, com a 
seguinte fundamentação: “Entendo que não é o caso de absolvição sumária, 
pois não existe manifesta causa de exclusão da ilicitude ou culpabilidade, não 
estando extinta a punibilidade dos agentes. Também, verifico que os fatos 
narrados na peça vestibular se amoldam ao tipo legal apontado. Ademais, a 
apreciação das teses defensivas suscitadas imprescinde da produção de 
provas, razão pela qual a reservo para o momento do julgamento do mérito 
da ação” (fls. 104/105 dos autos originários).
Em informações prestadas pela autoridade dita coatora, há audiência de 
instrução agendada para o dia 06 de agosto de 2024, com início às 15h30 
(fls. 45/47).
De acordo com o disposto no artigo 395 do Código de Processo Penal, a 
rejeição da denúncia ocorre quando a peça delatória for manifestamente 
inepta, faltar pressuposto processual ou condição para o exercício da ação 
penal ou faltar justa causa para o exercício da ação penal.
Nos termos do art. 41 do CPP, “a denúncia ou queixa conterá a exposição do 
fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado 
ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime 
e, quando necessário, o rol das testemunhas”, sendo que, na espécie, a 
exordial acusatória de fls. 01/05 dos autos originários descreveu o fato 
criminoso, em tese, praticado e individualizou a conduta do paciente, não 
havendo que se falar, por conseguinte, em inépcia da delação, tendo já 
decidido o STJ que, “contendo a denúncia a exposição do fato criminoso, com 
todas as suas circunstâncias, a qualificação do acusado, bem como a 
classificação do crime, como é o caso dos autos, é plenamente possível o 
exercício da ampla defesa, inexistindo violação do art. 41 do CPP” (STJ, 
AgRg no RHC 103206/PR, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 6ª Turma, julgamento em 
11.06.2019, D Je 25.06.2019), mesmo porque, “segundo pacífica 
jurisprudência desta Corte Superior, a propositura da ação penal exige tão 
somente a prova da materialidade e a presença de indícios mínimos de 
autoria”, prevalecendo, “na fase de oferecimento da denúncia, o princípio do 
in dubio pro societate” (STJ, RHC 109737/PR, Rel. Min. Felix Fischer, 5ª 
Turma, julgamento em28.05.2019, D Je 04.06.2019).
O Supremo Tribunal Federal já estabeleceu que “o trancamento da ação 
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penal ou de inquérito policial pela via do habeas corpus somente é admitido 
diante de situações excepcionalíssimas, quando pressupõe a percepção, de 
plano, da atipicidade da conduta, da incidência da causa de extinção 
punibilidade ou a ausência de indícios de autoria e materialidade, hipóteses 
não evidenciadas no caso. Precedentes. [...] A análise minuciosa para o fim 
de concluir pela inexistência de indícios mínimos de autoria e materialidade 
demandaria incursão no acervo fático-probatório, inviável em sede de habeas 
corpus. Precedentes” (STF, HC 208595 AgR, Rel. Min. Rosa Weber, 1ª 
Turma, julgamento em18.12.2021, publicação em 28.01.2022).
Por sua vez, o STJ deliberou que “o trancamento da persecução penal ou de 
inquérito policial, em sede de habeas corpus, constitui medida excepcional, 
somente admitida quando restar demonstrado, sem a necessidade de exame 
do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a ocorrência de 
causa extintiva da punibilidade ou a ausência de indícios suficientes da 
autoria ou prova da materialidade” (STJ, AgRg no HC 749765/SP, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, julgamento em 02.08.2022, D Je 
08.08.2022).
Vale destacar que “esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o 
qual, em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, tal 
medida somente se verifica possível quando ficar demonstrado - de plano e 
sem necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 
existência de alguma causa de extinção da punibilidade” (STJ, HC 
503954/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, julgamento em 
23.06.2020, D Je 26.06.2020).
Neste tocante, tenho que a denúncia foi ofertada de maneira a possibilitar o 
exercício do contraditório e da ampla defesa, apontando os indícios de 
materialidade e autoria, em conjunto com as provas colacionadas até aquele 
momento, sendo de maior relevância a posição do magistrado em relação ao 
revolvimento da prova, posto que se encontra em xeque a busca da verdade 
real, que direciona sobremaneira a tramitação do processo penal, a exigir um 
maior discernimento no poder de cautela inerente à boa judicatura, visando a 
verdadeira aplicação da justiça, sendo necessário que o juízo da causa, no 
âmbito do processo-crime originário, decida sobre os fatos trazidos aos 
autos, sobretudo no que diz respeito à dinâmica da colisão, considerando a 
versão da vítima sobrevivente, os laudos periciais acostados aos autos e a 
versão do ora paciente. As alegações trazidas pela defesa são, portanto, 
ínsitas à instrução criminal, devendo ser melhor abordadas durante a 
audiência de instrução e julgamento agendada para o mês de agosto do 
corrente ano.
Sobre o tema, o TJCE editou a Súmula 7 (“Não cabe Habeas Corpus para 
trancamento de ação penal, sob alegação de falta de justa causa, se a 
delatória atendeu aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, 
imputando ao agente fato que, em tese, constitui crime”).
Com efeito, através da cognição específica dessa ação constitucional, a 
avaliação mais acurada da prova e dos fatos sobre a tese defensiva invadiria, 
indevidamente, o poder jurisdicional de outro órgão judicante. Ademais, o 
juízo processante se mostra mais adequado para averiguar a veracidade das 
alegações suscitadas pela defesa, dado o necessário revolvimento probatório, 
o qual se apresenta inviável pela via estreita do habeas corpus.
Até porque, conforme já dito, para se concluir pela inocência do paciente 
em sede de habeas corpus, ou seja, sem qualquer rito procedimental de 
produção ou colheita de provas contraditadas, necessário seria estar 
demonstrado de forma manifesta que aquele não possui nenhum 
envolvimento com os fatos narrados na denúncia, o que não é possível 
afirmar de plano na hipótese.
Colocada desta forma, denota-se que a pretensão do impetrante é discutir, 
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no âmbito do remédio constitucional, questões fáticas trazidas pelos 
depoimentos de testemunhas/vítima, alegando, ainda, a insuficiência das 
provas acostadas pelo parquet, o que exigiria revolvimento probatório e, 
como se sabe, é incabível na estreita via do habeas corpus.
Como é cediço, na via estreita do habeas corpus, não é cabível realizar 
profundas incursões no arcabouço probatório, a fim de se averiguar as 
provas produzidas durante a instrução (nem mesmo finalizada), de modo a 
analisar teses que, por sua própria natureza, demandam dilação probatória, 
como no caso, a negativa de autoria, sob pena de configurar um julgamento 
antecipado do mérito, ferindo, ainda, o princípio do duplo grau de jurisdição.
Nesse entendimento, jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
[...]
Nesse viés, considerando que não há comprovação inequívoca de falta de 
justa causa, não existe razão para o trancamento da ação penal originária, 
nesse momento e por meio da via eleita.
Isto posto, conheço parcialmente da ordem impetrada, mas para, na extensão, 
DENEGÁ-LA, por não vislumbrar o alegado constrangimento ilegal, em 
consonância com o parecer exarado pela Procuradoria de Justiça.

 

Dos trechos acima transcritos, verifica-se que a Corte local consignou que a 

denúncia atendeu aos requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal, não havendo se 

falar, portanto, em inépcia da denúncia. Ademais, não há falar em ausência de justa 

causa porquanto devidamente delineada a participação do recorrente nos fatos imputados, 

salientando que “a causa determinando do acidente foi a invasão parcial da faixa de 

trânsito de sentido contrário do veículo V1 TOYOTA COROLLA, por motivos que não 

se pôde precisar, o que resultou na colisão semi-frontal com o veículo V2 VOLKS GOL, 

que naquele instante se encontrava em sua faixa normal de trânsito, nas circunstâncias 

analisadas”.

Nesse aspecto, "a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo art. 41 

do CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora paciente, permitindo-lhe 

rechaçar os fundamentos acusatórios e exercer o direito de defesa de forma ampla. 

Decerto, presentes os indícios de autoria e prova de materialidade, e devidamente 

caracterizada a subsunção da conduta atribuída ao ora paciente ao tipo penal descrito na 

denúncia, não há óbice ao prosseguimento da persecução criminal" (AgRg no HC n. 

905.329/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe 

de 13/6/2024).

Outrossim, eventual culpa da vítima, em virtude de estar sob efeito de álcool, 

não é circunstância que, a princípio, mostra-se capaz de elidir eventual responsabilidade 

criminal do ora recorrente, pois, como se sabe, no Direito Penal brasileiro, não é admitida 

a compensação de culpas.

Além disso, as conclusões a respeito de o réu ter ou não agido com 
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imprudência é matéria exclusiva da instrução criminal, pois demanda exame aprofundado 

do conjunto probatório, o que não pode ser feito pela estreita via mandamental, tal como 

pretendido pela defesa neste writ.

No ponto:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. TESES 
ABSOLUTÓRIAS QUE DEMANDAM REVOLVIMENTO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
[...]
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "no crime de homicídio culposo 
ocorrido em acidente de veículo automotor, a culpa concorrente ou o 
incremento do risco provocado pela vítima não exclui a responsabilidade 
penal do acusado, pois, na esfera penal não há compensação de culpas entre 
agente e vítima" (HC 193.759/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/8/2015, DJe 1º/9/2015).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.799.110/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 13/10/2021.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO CULPOSO 
NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. NULIDADE. FALTA DE 
PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA O JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS NA 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE PEDIDO EXPRESSO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. JUSTA CAUSA. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. NÃO 
VERIFICADA. DECISÃO QUE RECEBEU A DENÚNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCISA. RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO.
1. Embora não haja previsão legal exigindo intimação da defesa antes do 
julgamento da ação de habeas corpus, tanto o Superior Tribunal de Justiça 
quanto o Supremo Tribunal Federal firmaram entendimento no sentido de que 
a ausência de comunicação ao advogado constituído acerca da sessão de 
julgamento do writ com vistas a garantir a ele o exercício do direito à 
sustentação oral implica cerceamento de defesa, acarretando a nulidade do 
feito. Tal nulidade, no entanto, só é reconhecida se houver prévia solicitação 
expressa por parte do impetrante, situação que não se verifica no presente 
caso.
2. O trancamento da ação penal na via estreita do habeas corpus somente é 
possível, em caráter excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia 
da denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa de extinção da 
punibilidade ou a ausência de indícios de autoria ou de prova da 
materialidade do delito.
3. Neste caso, a denúncia narrou fatos típicos praticados, em tese, pelo 
recorrente, que teria agido culposamente, na modalidade imprudência, ao 
deixar de observar dever de cuidado na direção do veículo, tendo avançado 
um cruzamento preferencial e provocado a colisão com a motocicleta guiada 
pela vítima.
4. Conclusões a respeito de o réu ter ou não agido com imprudência, ou sobre 
a culpa exclusiva da vítima, só podem ser tomadas após a instrução criminal, 
já que demanda exame aprofundado do conjunto probatório, o que não pode 
ser feito pela estreita via mandamental
5. A jurisprudência dos Tribunais Superiores possui entendimento de que a 
decisão que recebe a denúncia possui natureza jurídica de despacho, não 
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necessitando fundamentação exauriente por parte do Magistrado quanto aos 
motivos do seu recebimento. Trata-se de declaração positiva do juiz, no 
sentido de que estão presentes os requisitos fundamentais do artigo 41 e 
ausentes quaisquer hipóteses do artigo 395, ambos do CPP.
6. Recurso ordinário improvido.
(RHC n. 113.552/CE, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
19/9/2019, DJe de 27/9/2019.)
 
 

Dessa forma, revela-se prematuro o trancamento da ação penal neste momento 

processual, devendo as teses defensivas ser melhor examinadas ao longo da instrução 

processual, que é o momento apropriado para se fazer prova dos fatos, uma vez que não 

se revela possível, em habeas corpus, afirmar que os fatos ocorreram como narrados nem 

desqualificar a narrativa trazida na denúncia.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. JUSTA CAUSA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo admitida 
quando dos autos emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame 
aprofundado e exauriente das provas, a atipicidade da conduta, a existência 
de causa de extinção da punibilidade e a ausência de indícios de autoria de 
provas sobre a materialidade do delito.
2. No caso, a Corte estadual foi precisa ao registrar que se revelaria 
demasiadamente prematuro o trancamento da ação penal por falta de justa 
causa, uma vez que os elementos coletados na fase inquisitorial constituem 
lastro probatório suficiente para indicar a possibilidade da prática, em tese, 
dos crimes imputados ao acusado e, portanto, autorizar a instauração e o 
prosseguimento do feito.
3. Assim, as teses defensivas de ausência de justa causa para a ação penal se 
confundem com o mérito e serão examinadas no decorrer da instrução do 
processo, após a qual o juízo competente também poderá realizar a 
valoração probatória, com a oitiva em juízo das testemunhas indicadas pela 
defesa.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 201.512/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL POR 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO CABIMENTO. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
DO ART. 41 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ANÁLISE ACERCA DOS 
INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA DELITIVA E MATERIALIDADE PARA 
A DENÚNCIA QUE NÃO PODE SER FEITA NA VIA ELEITA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o trancamento do 
inquérito policial e da ação penal é inviável na via do habeas corpus, visto 
demandar revolvimento de fatos e provas, principalmente quando as 
instâncias ordinárias, com suporte no conjunto fático-probatório dos autos, 
indicam lastro probatório mínimo de autoria e materialidade.
2. O art. 41 do Código de Processo Penal determina que a denúncia deve 

Documento eletrônico VDA45749021 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/02/2025 13:50:06
Código de Controle do Documento: f0dad956-ff15-49f9-9460-d23ef5504fdb



conter a descrição da conduta criminosa, com todas as suas circunstâncias, 
a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa 
identificá-lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das 
testemunhas.
3. No caso, o Tribunal de origem, no acórdão impugnado, destacou a 
existência de justa causa para a ação penal, pois a exordial acusatória 
descreveu claramente as condutas imputadas ao acusado, revelando lastro 
probatório mínimo e suficiente acerca dos indícios de autoria e 
materialidade para autorizar a deflagração do processo penal, o que impede 
o acolhimento do pleito de trancamento do processo-crime.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 732.038/PR, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 16/9/2024, 
DJe de 19/9/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL DE ARMA 
DE FOGO. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. DECISÃO MANTIDA.
1. "O trancamento prematuro da persecução penal é medida excepcional, 
admissível somente quando emergem dos autos, de plano e sem necessidade 
de apreciação probatória, a falta de justa causa, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia." (AgRg no RHC 
n. 174.122/DF, relator Ministro Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de 
28/11/2023.)
2. Entende o Superior Tribunal de Justiça que "o deferimento do mandado de 
busca e apreensão deve conter fundamentação concreta, com demonstração 
da existência dos requisitos necessários para a decretação" (AgRg no RHC n. 
144.641/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
28/11/2022, DJe de 1º/12/2022), o que se verificou no caso dos autos.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 910.387/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, 
julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)
 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 201.546 / CE
Número Registro: 2024/0271023-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06283523720248060000 4890042017 57864220178060113 578642201780601134890042017 
6283523720248060000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: JOSÉ RODRIGO CORREIA DE SOUZA
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGO CORREIA DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

CE027418
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÂNSITO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ RODRIGO CORREIA DE SOUZA
ADVOGADO : JOSÉ RODRIGO CORREIA DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

CE027418
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram 

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. Ausente, 
justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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